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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO LITERÁRIO E 
NÃO LITERÁRIO, (COMPREENSÃO GERAL DO TEXTO; 

PONTO DE VISTA OU IDEIA CENTRAL DEFENDIDA PELO 
AUTOR; ARGUMENTAÇÃO; ELEMENTOS DE COESÃO; 

INFERÊNCIAS; ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO TEXTO 
E DOS PARÁGRAFOS). TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTU-

AIS. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en-
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 
ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O 
relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for 
retirada de seu contexto original e analisada separadamente, pode-
rá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências di-
retas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de 
recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um tex-
to é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou 
explicações -, que levam ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumenta-

ção, de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os 
verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma rea-
lidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-
-se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 - Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimen-
to prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), 
o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de con-
curso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz 
e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras pala-
vras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma 
conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sen-
do, deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o ob-

jeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria apare-

cer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 

Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, por-
tanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a lei-
tura.
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- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor com-

preensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen-

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in-

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui-
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no má-
ximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm 
acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro-
vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.
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ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe-
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto.

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação ini-
cial. A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apre-
sentação deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente 
excede a 1/5 de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa 
proporção não é equivalente. Neles, a introdução pode ser o pró-
prio título. Já nos textos mais longos, em que o assunto é exposto 
em várias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm de 25 a 
80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que 
é responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a 
conclusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e 
os argumentos que sustentam e dão base às explicações e posições 
do autor. É caracterizado por uma “ponte” formada pela organiza-
ção das ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um deter-
minado tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor 
mostra sua capacidade de defender seus pontos de vista, além de 
dirigir a atenção do leitor para a conclusão. As conclusões são fun-
damentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importân-
cia em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. 
Já nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou tre-
chos destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de pa-
rágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio 
e a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao 
autor tomar um argumento secundário que se distancia da discus-
são inicial, ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema 
e esquece o seu todo. O segundo caso acontece quando quem redi-
ge tem muitas ideias ou informações sobre o que está sendo discu-
tido, não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto 
de chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os 
dados utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou 
discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe-
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi-
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam mui-
to longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração de-
vida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de de-
senvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação 
do desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explica-
ções, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que 
o autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dis-
pensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o au-
tor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi-
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do tex-
to, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a 
ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enu-
mera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer 
um esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em 
que estão presentes os planejamentos. Naquele devem estar indi-
cadas as melhores sequências a serem utilizadas na redação; ele 
deve ser o mais enxuto possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%C3%ADs-

ticas_e_Estruturas_do_Texto/

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.
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Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com o 
corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente infinitas 
e saber reconhecer o tema de um texto é condição essencial para se 
tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espécie 
de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres huma-
nos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade começou 
há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisavam caçar para 
se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não atacassem os hu-
manos, podiam ficar perto deles e comer a comida que sobrava. Já os 
homens descobriram que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar 
de rebanhos e a tomar conta da casa, além de serem ótimos compa-
nheiros. Um colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX-
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal

Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-
nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação

A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 
resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.

Exemplo: Quando num texto literário uma personagem plane-
ja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No livro 
“Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a per-
sonagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da vida, 
tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem sucesso. Após a 
morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que planejou ficar 
famoso antes de morrer e se tornou famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)

A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 
textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-
çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-
lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.
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Exemplo:

QUESTÕES

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee-
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque

A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.

02. (SESACRE - Agente Administrativo – IBFC – 2019)
Leia com atenção a tira de “Calvin e Haroldo”, criada pelo cartunista Bill Watterson, para responder à questão.

De acordo com a tira e com a Gramática Normativa da Língua Portuguesa, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta.
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, 
ESPECIALMENTE SOBRE O BRASIL, O ESTADO DE RON-

DÔNIA E SOBRE O MUNICÍPIO, BEM COMO O CONTEXTO 
NACIONAL E O GLOBAL NO TOCANTE À POLÍTICA, ECO-

NOMIA, TECNOLOGIA, SOCIEDADE (EDUCAÇÃO, SAÚDE E 
SEGURANÇA), ECOLOGIA E DESENVOLVIMENTO SUSTEN-
TÁVEL, RELAÇÕES INTERNACIONAIS SUAS INTER-RELA-
ÇÕES E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICO- GEOGRÁFICAS. 

BRASIL

Pandemia gera “cataclisma” na cultura, e artistas passam 
fome em meio à falta de políticas do Governo

A pandemia do novo coronavírus atingiu em cheio a indústria 
cultural brasileira, que, em grande parte, depende de plateias e 
aglomerações em espaços fechados, e que já arrastava uma crise 
por cortes orçamentários e falta de políticas públicas. O setor, que 
emprega cinco milhões de pessoas e movimenta 170 bilhões de re-
ais por ano, de acordo com o extinto Ministério da Cultura, enfrenta 
o fechamento de aparelhos culturais, demissões e a fome de artis-
tas que não têm como se manter, enquanto o Governo federal, que 
já o havia rebaixado à categoria de Secretaria Especial, promove um 
troca-troca de lideranças que não deixam um legado de políticas 
efetivas. É o caso de Regina Duarte, que deixou a pasta no dia 20 
de maio, sem responder à pressão de artistas por medidas públicas 
para aliviar o impacto da crise.

“A pandemia gerou um cataclisma para os trabalhadores da 
Cultura”, avalia Leandro Valiati, especialista em economia da cultura 
da UFRGS e da Queen Mary University de Londres. Nos dias 21 e 22 
de maio, mais de 100 pessoas foram demitidas em redes de museus 
e teatros do Rio de Janeiro e São Paulo, como o Sesi-SP, o Centro 
Cultural Banco do Brasil (CCBB) e o Museu de Arte Moderna do Rio.

Na terça-feira (27/05/2020), a Câmara dos Deputados aprovou 
uma ajuda de três bilhões de reais ao setor cultural durante a pan-
demia. O dinheiro, proveniente do Fundo Nacional de Cultura, será 
repassado aos estados, municípios e ao Distrito Federal, que desti-
narão os recursos para a manutenção de espaços, editais, prêmios 
e chamadas públicas. O texto, um substituto da deputada Jandira 
Feghali (PCdoB-RJ) ao Projeto de Lei 1075/20, da deputada Bene-
dita da Silva (PT-RJ), prevê um auxílio de 600 reais específico para 
trabalhadores da área cultural e segue para votação no Senado.

Enquanto a ajuda pública não chega, os artistas se organizam 
como podem para amenizar a situação. Em Salvador, o ator e pro-
dutor teatral Lelo Filho, um dos criadores da Cia. Baiana de Patifaria 
—que sempre viveu apenas da bilheteria—, uniu-se a outros sete 
colegas para criar Plano de Crise para as Artes Cênicas da Bahia e 
organizar audiências virtuais com deputados e senadores para co-
brar medidas. Somente no grupo de teatro de Filho, oito pessoas 
estão sem renda. “Não conheço um artista de teatro que tenha uma 
reserva para ficar dois meses sem renda. Temos colegas artistas que 
estão passando fome, outros estão sendo despejados. Criamos uma 
vaquinha virtual para receber doações e cestas básicas para eles”, 
conta.

Para ter acesso ao benefício federal, caso ele seja, de fato, 
aprovado, os artistas terão de ter um cadastro junto a algum órgão 
cultural. “O Governo quer esse cadastro, que é necessário, mas não 
é o urgente agora. Antes de se cadastrar, o artista precisa comer, 
precisa ter um teto para morar. E os artistas de rua, que fazem tea-
tro popular nos ônibus, nos metrôs, e que mal têm um celular para 
falar com a família? Como eles vão fazer esse cadastro?”, pondera 
Filho. De acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística), 44% dos trabalhadores da cultura atuam de forma autô-
noma e sem renda fixa.

“O Governo tem que garantir que o apoio público chegue a 
todos os profissionais, inclusive os informais. O grande desafio da 
política pública é justamente apoiar artistas e produtores culturais 
independentes”, afirma Leandro Valiati.

Lelo Filho lembra que a cadeia produtiva do setor é enorme e 
engloba também trabalhadores como camareiras, técnicos de som, 
técnicos de iluminação, bilheteiros e outros. “Essa cadeia envolve 
até o baleiro e o pipoqueiro, que vendem mais na porta do teatro de 
rua quando tem espetáculo em cartaz”, comenta. Para ele, o mais 
desesperador é a falta de “perspectiva” para a retomada econômica 
dessa área. “Daqui a pouco, vão flexibilizar o isolamento social e 
reabrir lojas, shoppings, mas teatros, cinemas, casas de show, não”.

Salvar a cultura popular
Valiati acredita que as atividades culturais são precisamente as 

que vão liderar a retomada econômica pós-pandemia. Segundo ele, 
o aumento da tendência do streaming, por exemplo, abre portas 
para o consumo de mais produções brasileiras em todo o mundo, 
eliminando os custos do entorno físico. O especialista alerta, no en-
tanto, que isso também representa um risco para a cultura popular. 
“Se não garantirmos sua sobrevivência, quando tudo está migrando 
para o digital, vamos perder parte de nossa riqueza cultural. A po-
lítica pública tem que dar conta dessa exclusão digital. Todo o fluxo 
do turismo que ajudava a sustentar parte da cultura popular foi pa-
rado. Por isso, são necessárias políticas para garantir um equilíbrio 
no mercado. Pensar, por exemplo, em como taxar as plataformas de 
streaming para financiar a cultura popular”, propõe.

Perguntado sobre a tendência de lives —shows online que can-
tores e bandas têm feito em parceria com diversas marcas durante 
a quarentena—, Valiati diz que ainda faltam formas de monetização 
desse modelo e que a lógica de patrocínio só funciona para artis-
tas já consolidados, com grande número de seguidores nas redes 
sociais.

Funcionária para as artes cênicas ou outras atividades? Lelo Fi-
lho duvida. “Acho lindo quando dizem que o artista tem que se rein-
ventar, mas, primeiro, o artista tem que fazer conta para sobreviver. 
O povo acha que artista vive de luz. E produzir em casa vai ser tudo, 
menos teatro. Fora que a gente concorre com live de Ivete, super 
produzida, com luz super boa, e com a Netflix, né. O diferencial do 
teatro é justamente a emoção ao vivo, é você gargalhar de doer a 
bochecha ou sair arrepiado por um drama”, lamenta.

Enquanto a solução não chega, mais coletivos se organizam 
para sobreviver, em todos os sentidos, ao novo coronavírus. A pia-
nista e compositora Júlia Tygel criou A Nossa Música, projeto em 
que as podem encomendar uma música instrumental ou canção, 
a partir de um mote, que será composta e depois executada atra-
vés de um vídeo de aproximadamente um minuto, por artistas que 
fazem parte de um coletivo formado para a iniciativa. Já o diretor 
de fotografia Azul Serra, ao saber que amigos do audiovisual pas-
sam por dificuldades, criou a ONG Plano Sequência, onde é possível 
comprar imagens autorais a partir de 250 reais. Como diz Leandro 
Valiati, “a ciência e a cultura são o que vão salvar a gente”.

(Fonte: https://brasil.elpais.com/cultura/2020-05-30/pande-
mia-gera-cataclisma-na-cultura-e-artistas-passam-fome-em-meio-
-a-falta-de-politicas-do-governo.html)

Patroa é presa sob suspeita de homicídio culposo após filho 
de empregada cair do 9º andar no Recife; ela foi solta após fiança

A patroa da mãe do menino que morreu ao cair do 9º andar de 
um prédio no Centro do Recife, na terça-feira (2/6/2020), foi autua-
da por homicídio culposo, quando não é considerado intencional. A 
polícia considerou que ela agiu com negligência e deverá responder 
ao processo em liberdade (veja vídeo acima).
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A mulher chegou a ser presa em flagrante, mas pagou fiança 
de R$ 20 mil e acabou sendo liberada na delegacia. Ela não teve o 
nome divulgado pela polícia.

Atualização

Na quinta, 4, um dia após a entrevista coletiva da polícia, a 
mãe do menino, Mirtes Renata, informou que os patrões são o 
prefeito de Tamandaré, Sérgio Hacker, e a mulher dele, Sari Corte 
Real. Tamandaré fica a 114 km do Recife, no Litoral Sul do estado. 
O prefeito mantém residência nas duas cidades. 

As informações sobre o indiciamento de Sari foram repassadas, 
nesta quarta (3), pelo delegado Ramón Teixeira, um dia depois do 
acidente ocorrido no conjunto conhecido como “Torres Gêmeas”, 
no bairro de São José. O menino caiu após subir na área dos apare-
lhos de ar-condicionado, na ala comum do edifício do 9º andar, fora 
do apartamento.

Miguel Otávio Santana da Silva, de 5 anos, passava o dia com a 
mãe, a doméstica Mirtes Renata, no apartamento dos empregado-
res, localizado no 5º andar do Condomínio Píer Maurício de Nassau.

Em entrevista coletiva, transmitida pela internet, a polícia in-
formou que tudo indica que Miguel sofreu o acidente quando pro-
curava pela mãe, que tinha saído para passear com o cachorro dos 
patrões. A perícia apontou que ele caiu de uma altura de 35 metros.

Na coletiva, o policial afirmou que a moradora teve participa-
ção no caso. De acordo com o delegado, a dona do apartamento, 
patroa da mãe de Miguel, “era a responsável legal pela guarda mo-
mentânea” do menino.

Ainda segundo o delegado, é um caso típico previsto no Artigo 
13 do Código penal, que trata de ação culposa, por causa do não 
cumprimento da obrigação de cuidado, vigilância ou proteção.

“Ela tinha o dever de cuidar da criança. Houve comportamento 
negligente, por omissão, de deixar a criança sozinha no elevador”, 
explicou.

Menino se perdeu no prédio
O delegado informou que câmeras do circuito interno de segu-

rança do condomínio mostram o momento em que a mulher per-
mite que Miguel entre sozinho no elevador. “Ela ainda aperta em 
um dos botões no alto no painel do equipamento, em um andar 
superior ao do apartamento onde residia”, afirmou.

As câmeras de segurança do condomínio mostram também 
que Miguel desceu no 9º andar, sozinho. A polícia acredita que ele 
se perdeu ao procurar a mãe. Na terça, o perito André Amaral in-
formou que no hall no 9º andar o menino foi até a área onde ficam 
peças de ar-condicionado. Ele escalou a grade que protege os equi-
pamentos e caiu. Uma das peças da grade ficou quebrada e tem 
marcas dos pés da criança.

“A gente registrou que a criança gritava pela mãe. Possivelmen-
te, o menino viu a mãe passeando com o cachorro em via pública”, 
comentou o delegado.

Investigações
Logo depois da queda, Miguel foi levado para o Hospital da 

restauração (HR), no Derby, também na área central do Recife. En-
quanto a família estava na unidade de saúde, onde a morte foi con-
firmada, a polícia se dirigiu ao local do acidente.

Lá, segundo o delegado, foram separadas imagens das câmeras 
de segurança, importantes para a corporação estabelecer a crono-
logia dos fatos.

” Enquanto a mãe prestava depoimento, a gente analisava as 
imagens, na delegacia. A moradora do apartamento foi presa em 
flagrante de delito, mas esse crime prevê o pagamento de fiança, 
que foi arbitrada”, disse Ramón Teixeira.

Ainda segundo delegado, as investigações vão continuar. “Essa 
foi um aparte preliminar do trabalho. Vamos prosseguir com o in-
quérito e, se for o caso, a moradora pode ser representada”, co-
mentou o delegado.

Também na coletiva, a Polícia Civil informou que os nomes dos 
patrões da doméstica não seriam divulgados por causa da necessi-
dade de “cumprimento da lei de abuso de autoridade”.

(Fonte: https://g1.globo.com/pe/pernambuco/noti-
cia/2020/06/03/policia-autua-por-homicidio-culposo-empregado-
ra-da-mae-de-menino-que-morreu-ao-cair-do-9o-andar-no-recife.
ghtml)

Cheiro e gosto ruins na água do RJ não foram por geosmina, 
segundo análises da UFRJ

O gosto e cheiro ruins na água do Rio de Janeiro do início do 
ano não foram causados pela geosmina, segundo análises de pes-
quisadores da UFRJ (Universidade Federal do RJ) exibidas com ex-
clusividade pelo RJ2 nesta quinta-feira (4/6/2020). Um laudo do 
estudo revelou que a substância encontrada na água tem estrutura 
parecida, mas não é a geosmina.

O estudo foi conduzido pelo Laboratório de Microbiologia da 
UFRJ, que analisou durante três meses a qualidade da água Esta-
ção de captação da Cedae (Companhia Estadual de Água e Esgoto). 
A pesquisa encontrou uma forte presença de esgoto doméstico e 
também poluição industrial.

O laudo técnico foi elaborado pelo professor Fabiano Thomp-
son, que destrinchou o material genético presente na água através 
do sequenciamento de DNA das amostras.

O documento diz que a qualidade da água do manancial Guan-
du “é variável, tem alta abundância de bactérias de origem fecal e 
bactérias degradadoras de compostos aromáticos, que sugerem a 
contaminação por esgoto”.

O documento também indicou a presença de “bactérias entéri-
cas de diversos gêneros”, o que indica que a água está contaminada 
com fezes humanas. Os pesquisadores também fazem um alerta so-
bre a presença de microorganismos “potencialmente patogênicos 
e tóxicos”, indicando ser necessário o monitoramento das águas.

Thompson explicou que os organismos inicialmente identifi-
cados como sendo geosmina, na verdade são uma substância de 
estrutura parecida, mas que não se trata de geosmina.

A água fornecida pela Cedae abastece mais de 70% da Região 
Metropolitana do Rio e vem da Bacia do Guandu, que é formada 
por 123 rios. São dependentes do fornecimento oito municípios, 
quase nove milhões de pessoas.

Por meio de nota, a Cedae informou que tanto a geosmina 
quanto o 2-Metil-Isoborneol (MIB) são compostos orgânicos pro-
duzidos pela cianobactéria Planktotrix. As duas causam alterações 
no gosto e odor da água, mas nenhuma delas causa danos à saúde.

Como as duas substâncias são produzidas simultaneamente, 
em concentrações variáveis, a Cedae está analisando as duas e co-
locando os resultados dos somatórios de ambas como consta nos 
laudos da companhia, segundo a empresa.

A Cedae destacou ainda que nenhuma alteração foi encontrada 
desde fevereiro e que a empresa adotou medidas para combater o 
problema, como a adição de carvão ativado, além de uma rigorosa 
rotina de monitoramento e o investimento de R$ 700 milhões na 
modernização da Estação de Tratamento do Guandu até 2022.

Crise hídrica
No início do ano, o Rio de Janeiro passou por uma das piores 

crises hídricas vividas nos estados. Milhares de pessoas receberam, 
por semanas, água com cheiro e gosto ruins. Na época, se pensava 
que era a geosmina, uma substância produzida por algas, responsá-
vel pelas alterações no líquido.
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Em janeiro, o governo anunciou uma obra de R$ 92 milhões 
para desbiar os leitos dos afluentes do Guandu para diminuir a car-
ga de esgoto que entra na estação de tratamento. O governador 
Wilson Witzel (PSC) classificou a intervenção como “fundamental”.

Em fevereiro, um edital de licitação para a obra chegou a ser 
publicado no Diário Oficial, mas no último dia 24 a Cedae comuni-
cou ao Ministério Público a revogação do processo.

“O valor dessa obra pra sanear essa bacia é 1,4 bilhões de reais. 
Você vai dizer: muito dinheiro. Não é, não! Só no Maracanã gasta-
ram R$1,6 bilhões. Ou seja: é questão de prioridade. O que a gente 
não pode é ficar empurrando com a barriga”, ressaltou o biólogo 
Mário Moscatelli.

(Fonte: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noti-
cia/2020/06/04/cheiro-e-gosto-ruins-na-agua-do-rj-nao-foram-
-causados-pela-geosmina-segundo-analises-da-ufrj.ghtml)

Coronavírus: Senado aprova projeto que prevê destinação de 
R$ 3 bi para o setor cultural

O Senado aprovou nesta quinta-feira (4/06/2020) um projeto 
que prevê a destinação de R$ 3 bilhões para o setor cultural. O voto 
a favor foi unânime entre os 76 senadores presentes.

Segundo o texto, o objetivo é ajudar profissionais da área e os 
espaços que organizam manifestações artísticas que, em razão da 
pandemia do coronavírus, foram obrigados a suspender os traba-
lhos.

Como o projeto já foi aprovado pela Câmara dos Deputados, 
seguirá para sanção do presidente Jair Bolsonaro, que poderá san-
cionar, integral ou parcialmente, ou vetar o texto.

Entre outros pontos, o projeto prevê o pagamento de três 
parcelas de R$ 600 para os artistas informais, a exemplo do auxílio 
emergencial pago a trabalhadores informais. O setor emprega mais 
de 5 milhões de pessoas.

Pelo projeto, os recursos poderão ser usados na produção de 
transmissões ao vivo pela internet, as chamadas “lives”, feitas por 
inúmeros artistas nos últimos meses.

O texto define ainda que caberá à União repassar, em parcela 
única, os R$ 3 bilhões a estados e municípios.

Entenda o projeto
O projeto define que o dinheiro poderá ser destinado da se-

guinte forma:
- três parcelas de R$ 600,00 a trabalhadores sem vínculo formal 

da área da cultura. Caso o auxílio emergencial seja prorrogado, o 
dos artistas também será prorrogado;

- manutenção dos espaços artísticos, micro e pequenas empre-
sas que, por conta do isolamento social, tiveram que interromper 
seu funcionamento. Esse subsídio pode variar entre R$ 3 mil e R$ 10 
mil. Apenas uma parcela por instituição será entregue. Para rece-
ber, as organizações culturais, cooperativas, precisam estar inscritas 
em ao menos um dos cadastros de cultura do governo.

Durante o estado de calamidade, o estado precisa permitir o 
cadastro remoto. Também terão direito os

- projetos que receberam apoio da Lei Rouanet até dois anos 
antes da publicação da lei;

- no mínimo 20% da verba precisa ser destinada a editais, cha-
madas públicas, prêmios, cursos, produções culturais, inclusive, 
para a realização de eventos artísticos transmitidos pela internet, 
as “lives”.

Espaços Culturais
A proposta cita diversos exemplos de casas culturais que têm 

direito a parcela única de até R$ 10 mil. Alguns deles são teatros 
independentes; escolas de música, de dança, de capoeira; circos; 
cineclubes; e museus comunitários.

Os beneficiados terão de promover atividades gratuitas desti-
nadas a alunos de escolas públicas ou à comunidade local, após a 
retomada do funcionamento regular dos espaços.

O relator, Jaques Wagner (PT-BA), acatou uma sugestão para 
prever como aptos a receber a ajuda “artistas, contadores de his-
tórias, produtores, técnicos, curadores, oficineiros e professores de 
escolas de arte e capoeira”.

Não poderão receber a ajuda:
- locais criados pela administração pública, vinculados ao poder 

público ou a fundações mantidas por grupos empresariais;- teatros 
e casas de espetáculo com financiamento exclusivo de grupos de 
empresas e administrados pelo Sistema S.

Exigências
Para ter direito ao auxílio de R$ 600, o profissional do setor 

cultural terá de comprovar:
- atuação social ou profissional nas áreas artística e cultural nos 

24 meses anteriores à lei;
- não ter emprego formal ativo;
- não ser titular de benefício previdenciário ou assistencial ou 

beneficiário do seguro-desemprego ou de programa de transferên-
cia de renda federal, exceto o Bolsa Família;

- ter renda familiar mensal per capita de até meio salário-míni-
mo ou ter renda familiar mensal total de até três salários mínimos, 
o que for maior;

- não ter recebido, no ano de 2018, rendimentos tributários 
acima de R$ 28.559,70;

- inscrição e respectiva homologação em, pelo menos, um dos 
cadastros referentes a atividades culturais;

- não ser beneficiário do auxílio emergencial do governo pago 
aos trabalhadores informais;

- a mãe que cria os filhos sozinha terá direito a duas cotas (R$ 
1,2 mil por mês);

- o pagamento do benefício será concedido retroativamente a 
partir de 1º de junho.

Distribuição do dinheiro
Os R$ 3 bilhões serão divididos da seguinte forma:
50% para estados e o Distrito Federal: do total, 20% serão dis-

tribuídos segundo critérios do Fundo de Participação dos Estados 
(FPE); 80% serão distribuídos proporcionalmente à população local;

50% para municípios e o Distrito Federal: do total, 20% serão 
divididos de acordo com as regras do Fundo de Participação dos 
Municípios; 80% levarão em conta a população local.

Os municípios terão 60 dias para disponibilizar o dinheiro aos 
beneficiários.

Linhas de crédito
O projeto prevê ainda que bancos federais podem disponibi-

lizar linhas de crédito e condições para renegociação de débitos a 
trabalhadores do setor cultural ou a micro e pequenas empresas.

As linhas de crédito serão destinadas a fomento de atividades e 
aquisição de equipamentos. O pagamento dos débitos só será feito 
a partir de 180 dias após o fim do estado de calamidade pública e 
deve ser feito mensalmente, em até 36 meses.

Para empregadores, tanto a linha de crédito como as condições 
para renegociação de dívidas serão concedidas diante do compro-
misso de manutenção do número de empregos observados no dia 
20 de março de 2020.

O projeto prorroga por um ano o prazo para aplicação de recur-
sos em projetos culturais já aprovados e estabelecidos em algumas 
leis, como o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), o Plano 
Nacional de Cultura (PNC) e o Fundo Setorial do Audiovisual (FSA).



LEGISLAÇÃO E ATUALIDADES

4

O texto prevê que, se a lei for aprovada, serão usados recursos de dotações orçamentárias da União, do superávit do Fundo Nacional 
de Cultura do ano passado e de outras fontes.

Ministério da Saúde critica reportagem de Jornal Nacional sobre Covid-19
Na noite de hoje, 8/6/2020, o Ministério da Saúde criticou reportagem do Jornal Nacional que aborda novo sistema de divulgação de 

óbitos da Covid-19 no Brasil. A pasta afirmou que a fala “induz ao erro” apresentação em alguns trechos.
Na introdução, a apresentadora Renata Vasconcellos afirmou que a nova forma de informar os dados foi recebida por veículos mun-

diais como negativa e falou em um “apagão de dados”. Segundo sua fala, a mídia internacional atribuiu o novo formato ao presidente Jair 
Bolsonaro (sem partido), que teria como objetivo “esconder ou controlar” informações.

A pasta, que apresentou o novo sistema hoje, não deixou claro como funcionará a divulgação de óbitos dos estados, o que gerou 
críticas. A intenção é tornar o sistema uma plataforma interativa. Na nota, o ministério afirma que os óbitos por novo coronavírus serão 
mantidos em suas datas de ocorrência para saber exatamente quando a morte aconteceu.

“Atualmente, são divulgados os resultados laboratoriais notificados diariamente, independente do dia do falecimento do paciente. Há 
casos de resultados laboratoriais de mortes registradas há semanas, mas que contam para a contabilidade do dia”, afirmou a nota.

O documento diz ainda que, com a alta nos testes e na capacitação de diagnóstico por parte de profissionais e laboratórios, a rede 
pública bem se aperfeiçoando para fazer o mesmo.

Desta maneira, quem acessar ao portal conseguirá identificar as mortes notificadas no dia em que o óbito aconteceu.
“A curva por data de óbito ao longo do tempo, não somente nas últimas 24 horas como afirmou o Jornal Nacional, auxilia a entender 

a dinâmica da doença e a necessidade de esforços do Poder Público”, informou a pasta.
O Ministério da Saúde informou hoje em coletiva de imprensa que passará a receber as informações das secretarias até às 16h, para 

que o boletim seja divulgado às 18h. Os dados que chegarem após o prazo serão incluídos no dia seguinte.
(Fonte:https://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/2020-06-08/ministerio-da-saude-critica-reportagem-de-jornal-nacional-sobre-co-

vid-19.html)

“Pago até R$ 1.000” se auxílio sair do salário de deputados, diz Bolsonaro
O presidente Jair Bolsonaro (sem partido) confirmou hoje que o governo federal deve dar continuidade ao auxílio emergencial que 

tem sido pago a trabalhadores informais. A ideia é prorrogar a ajuda para contribuir com a retomada da economia após a crise provocada 
pela pandemia do coronavírus. No entanto, o valor das parcelas, hoje em R$ 600, deve ser menor. “A ideia da equipe econômica, e minha 
também, é de duas parcelas de R$ 300. Tem de parlamentar que quer R$ 600. Se tirar dos salários dos parlamentares, tudo bem, por mim 
eu pago até R$ 1.000”, afirmou Bolsonaro logo após a reunião que teve pela manhã com o conselho do governo, no Palácio do Alvorada.

“Não podemos deixar esse pessoal sem emprego e sem auxílio. Agora, auxílio tem limite”, disse o presidente. “Não tem possibilidade 
de a nossa dívida continuar crescendo dessa maneira”, acrescentou. Durante a reunião de hoje (09/06/2020), o ministro da Economia, 
Paulo Guedes, já havia antecipado que a prorrogação do auxílio deve ser com duas parcelas de R$ 300, a serem pagas quando encerraram 
as três de R$ 600 programadas.

Com crise e home office permanente, empresas reavaliam escritórios e iniciam devoluções de imóveis
O home office prolongado ou até mesmo permanente e o cenário de recessão da economia têm levado empresas a revisarem planos 

de negócios e também o tamanho das áreas ocupadas com escritórios. Com a crise da pandemia de coronavírus, a perspectiva do mercado 
é de aumento do número imóveis corporativos vazios, após 3 anos de reaquecimento do setor.

A consultoria imobiliária JLL estima que, na cidade de São Paulo, o percentual de imóveis comerciais de alto padrão vagos, que encer-
rou o 1º trimestre em 19,3%, poderá chegar a 23% no final do ano. Já a taxa de disponibilidade, que inclui os espaços ociosos, mas que 
ainda dependem de cumprimento de aviso prévio e de desmobilização para serem ficarem vazios, deverá saltar para 26,8%.

Confirmada a projeção, o percentual de imóveis “sobrando” no mercado poderá superar a taxa observada no final de 2016, no início 
da última recessão.

“Conversando com os nossos clientes, existe uma percepção das empresas que talvez não seja necessário ter tanto espaço assim e 
muitos estão num momento de análise e já têm planos para devolver algumas lajes”, afirma Monica Lee, diretora do segmento de escri-
tórios da JLL.

“Tem muitos setores da economia que forem fortemente impactados pela pandemia. Algumas empresas vão passar por uma total 
mudança no seu modelo de negócio.”
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O enxugamento de parte dos escritórios, entretanto, só deverá ser mais visível daqui mais alguns meses e em 2021, uma vez que os 
contratos de aluguel de grandes lajes e nos pontos mais valorizados da cidade são fechados a longo prazo, com cláusulas rígidas e multas 
para devoluções. Também influencia o tempo de aviso prévio e de desmontagem ou reconfiguração dos espaços alugados.

“O impacto dessas devoluções iniciais não será sentido tão forte no 2º trimestre por conta da demora para que aconteçam. Então, 
esperamos um movimento de aumento de vacância durante esse ano e esse processo de devoluções e ajustes dos escritórios devem acon-
tecer por mais 1, 2 anos”, avalia Fernando Didziakas, sócio da consultoria Buildings.

Além do enxugamento de muitas operações, outros fatores que devem contribuir para o aumento da vacância de prédios de escritó-
rios é a postergação de locações que estavam previstas para acontecer ao longo deste ano, além das inaugurações de novas torres.

A consultoria Newmark Knight Frank prevê a entrega de mais 312 mil metros quadrados de área em novos prédios de alto padrão em 
2020 em São Paulo – número mais de 50% superior à média histórica dos últimos anos (200 mil metros quadrados).

Primeiros movimentos de devolução
Entre as empresas que já decidiram devolver áreas ocupadas para reduzir custos está o escritório Kincaid Mendes Vianna Advogados. 

Originária do Rio de Janeiro, a firma decidiu fechar a unidade na capital paulista, no bairro do Itaim Bibi.
O proprietário das salas ocupadas pediu reajuste dos valores, enquanto o escritório queria desconto. O impasse fez com que a empre-

sa decidisse estender indefinidamente o home office e baixar as portas da sucursal.
De acordo com Camila Mendes Vianna Cardoso, sócia do escritório, a ideia é esperar a reorganização do judiciário e, dependendo das 

novas práticas, voltar com posição menor.
“Ficamos muito impressionados com a rapidez que todo o Judiciário conseguiu se adaptar às novas tecnologias”, diz a advogada.
“Nosso faturamento chegou a aumentar, pois economizamos com passagens aéreas, diárias de hotel e até o tempo de nos encon-

trarmos com clientes que fiquem distantes dentro das grandes cidades”, prossegue. “Juízes estão nos recebendo em audiências online, 
participamos de julgamentos em Belém do Pará sem sair de casa.”

Apesar de o Kincaid Mendes Vianna não vislumbrar um futuro sem uma sede na capital paulista, a mudança deu tração para a adoção 
do home office pela equipe em determinados dias da semana, com revezamento de cadeiras em metragem menor.

‘Podemos usar muito menos espaço’
Lógica igual será adotada pela casa de análise Suno Research. Diferente do Kincaid, que antes da pandemia era avesso ao teletrabalho, 

a Suno mantinha cerca de 30% do seu time remoto, com profissionais de fora de São Paulo.
A sede da empresa, também no Itaim Bibi, fica dentro de um prédio de coworking da WeWork. Com cinco salas alugadas, ocupavam 

70 lugares fixos. Uma redução inicial de 65% foi feita. Mesmo com algum reajuste depois da pandemia, mais dias de home office serão o 
padrão.

Também no Rio de Janeiro, a multinacional suíça LafargeHolcim também decidiu entregar o escritório onde trabalhavam 150 funcioná-
rios no centro da cidade, segundo mostrou reportagem do “Valor Econômico”. A companhia, que emprega 1.500 funcionários no país, esti-
ma economizar R$ 2 milhões ao ano, ao eliminar custo fixo com aluguel, condomínio, estacionamento, copa, manutenção e recepcionista.

Home office para sempre e transformação dos escritórios
A avaliação dos agentes do mercado é que mesmo numa situação pós crise do coronavírus, o home office tende a ganhar espaço e 

cada vez mais adesão de empresas e trabalhadores. Com isso, a tendência para diversos segmentos é que os escritórios se transformem 
mais em espaços para reuniões, treinamentos e convívio, deixando de ser o local exclusivo para o expediente diário de trabalho.

Estudo divulgado em abril pela Kantar apontou que 23% dos brasileiros diziam estar fazendo home office. Outro levantamento recente 
divulgado pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea) revelou que o trabalho remoto pode vir a atingir 22,7% das ocupações 
no Brasil, alcançando mais de 20 milhões de pessoas.Com a maior aceitação do trabalho em casa e a percepção por parte dos gestores de 
que os índices de produtividade continuaram em alta, algumas empresas sinalizam para mudanças definitivas.
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O PROCESSO DE OCUPAÇÃO DAS TERRAS RONDONIEN‐
SES, AOS POVOS INDÍGENAS, OS ESPANHÓIS EM MEA‐

DOS DO SÉCULO XVI. 

Nativos americanos habitavam o atual território de Rondônia há 
milhares de anos, como indicam estudos arqueológicos. Segundo o 
Tratado de Tordesilhas, esse território pertenceria à Espanha, mas 
sua exploração só começou no século 18.

A fixação de núcleos de povoamentos coloniais iniciou-se com 
o estabelecimento de missões religiosas para a catequese e pacifi‐
cação de nativos.

Em 1621, durante a União Ibérica, esse território passou a ser 
administrado pelos portugueses, como parte do Estado do Mara‐
nhão e Grão-Pará, separado do Estado do Brasil.

Em 1637, o capitão-mor Pedro Teixeira comandou a primeira 
expedição portuguesa que percorreu o Vale do Alto Madeira. Em 
1647, outra expedição, comandada por Raposo Tavares, explorou 
os vales dos rios Guaporé, Mamoré e Madeira. Constatou-se que as 
várias cachoeiras e corredeiras nesses rios tornavam a navegação 
muito difícil.

Na segunda metade do século 17, começaram a ser instaladas 
missões dos jesuítas espanhóis no vale do Rio Mamoré, na atual 
Bolívia.

A descoberta de jazidas de ouro, em 1719, no atual município 
de Cuiabá, no Mato Grosso, atraiu exploradores à região. Em 1723, 
Francisco de Mello Palheta, Sargento-Mor do Grão-Pará, explorou o 
Rio Madeira, indo além da foz do Mamoré. Essa foi uma missão que 
buscava bases para reivindicar a região para Portugal.

Em 1728, os jesuítas João Sampaio e Manoel Fernandes funda‐
ram a primeira missão religiosa para catequese dos índios, no atual 
território de Rondônia, na margem direita do Rio Madeira. Chama‐
va-se Santo Antônio das Cachoeiras, atualmente, um subúrbio de 
Porto Velho. Data dessa época, a fundação da primitiva Capela de 
Santo Antônio. Essa aldeia tornou-se também conhecida como San‐
to Antônio do Madeira.

Em 1734, achou-se ouro no Vale do Alto Guaporé. Outras jazi‐
das foram descobertas, nos anos seguintes, e novos povoados co‐
meçaram a se formar na região.

Nos anos 1740, os índios muras, sentindo-se enganados por um 
explorador português, atacaram e incendiaram a Aldeia de Santo 
Antônio.

Em 1742, o Manuel Félix de Lima e outros mineradores, desobe‐
decendo ordens régias para evitar o comércio clandestino de ouro, 
desceram os rios Guaporé, Madeira e Amazonas e chegaram em Be‐
lém, inaugurando uma rota que se tornaria estratégica para o oeste 
de Mato Grosso (atual Rondônia). Félix de Lima foi preso e enviado 
para Portugal.

A Capitania de Mato Grosso e Cuiabá foi criada em 1748, mas 
instalada em 1751. Com o Tratado de Madrid, de 1750, a Espanha 
reconheceu o Mato Grosso como sendo português, mas as disputas 
territoriais na região continuaram pela segunda metade do século 
18. O Mapa das Cortes, de 1749, indica que existiam missões dos 
jesuítas portugueses na margem direita do Rio Madeira e várias 
missões espanholas no lado esquerdo do Rio Guaporé.

Em 1748, o Governador do Estado do Maranhão e Grão-Pará en‐
viou uma expedição, com José Gonçalves da Fonseca, para explorar 
e mapear a navegação fluvial, entre o Grão-Pará e o Mato Grosso, 
formada pelos rios Madeira, Mamoré e Guaporé. A expedição saiu 
de Belém, em julho de 1749, e retornou no final de 1750, com da‐
dos preciosos sobre a região.

A partir de 1752, como uma política de povoação e proteção das 
fronteiras, o Governador de Mato Grosso atraiu índios das missões 
espanholas para missões portuguesas, no lado brasileiro.

A segunda metade do século 18 começou com grandes mu‐
danças no Brasil, devido à administração do Marquês de Pombal 
(1750-1777). Os jesuítas foram expulsos, em 1759, mas, no Mato 
Grosso, ficaram por mais alguns anos. Em 1755, Pombal criou Com‐
panhia Geral do Comércio do Grão-Pará e Maranhão, cujos interes‐
ses tinham relação com a navegação nos rios Madeira e Guaporé. 
A Aldeia de Santo Antônio foi reconstruída como um entreposto 
comercial no alto do Rio Madeira e servia de abastecimento para as 
minas do Vale do Guaporé.

Em 1753, buscando a proteção da fronteira e da navegação no 
Rio Guaporé, o Governador de Mato Grosso instalou um posto for‐
tificado em Santa Rosa, no local de uma antiga missão dos jesuítas 
espanhóis, na margem direita do Rio Guaporé (cerca de 4 km abaixo 
da atual Cidade de Costa Marques). A partir do ano seguinte, Santa 
Rosa foi atacada pelos espanhóis. Por volta de 1759, foi construído 
o Forte de Nossa Senhora da Conceição, naquela área, mas destru‐
ído por incursões espanholas. Por volta de 1768, o Forte foi recons‐
truído e recebeu o nome de Bragança, mas uma grande enchente 
no Rio Guaporé, em 1771, danificou suas estruturas e foi abando‐
nado posteriormente.

Em 1773, o Governador de Mato Grosso buscou um local para 
a construção de um novo forte na margem direita do Rio Guaporé. 
Em 1776, começou a ser construído o Forte Príncipe da Beira, a cer‐
ca de dois quilômetros de Santa Rosa, abaixo do Rio. O Forte foi 
concluído em 1783. Nessa época, já vigorava o Tratado de Santo 
Ildefonso, de 1777. Por estar em plena floresta amazônica, seus cus‐
tos foram imensos, principalmente pela dificuldade de transporte 
de materiais, mas também pela dimensão da obra. Foi abandonado 
no final do século 19 e está atualmente em ruínas.

Em 1821, o atual território de Rondônia estava dividido entre as 
províncias do Rio Negro (Amazonas) e Mato Grosso.

Amazônia abrange Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, 
Peru, Suriname e Venezuela. A região caracteriza-se pela extensa 
planície sedimentar aluvial, densa floresta equatorial e maior bacia 
hidrográfica.

 Inseridas na Região Amazônica estão as sub-regiões dos vales 
do Guaporé, Mamoré e Madeira.

A exploração, as visões e o imaginário do conquistador na Ama‐
zônia. A conquista e a colonização da região amazônica foram moti‐
vadas por fatores de ordens diversas.

Busca de riquezas minerais, vegetais e a consolidação de uma 
base de produção mercantilista.

Durante os séculos XVI e XVII, os exploradores – os rios da 
Amazônia. Vicente Pizón (1460 –1523) – Em 1490-1546 – Francisco 
Orellana.

Primeiras expedições
A partir da expedição de Vicente Pinzón (1500), descobridor da 

foz do Rio Amazonas, até por volta de 1570, cerca de 24 expedições 
espanholas tentaram penetrar na Amazônia.

Duas delas, a de Francisco de Orellana, em 1542, e a de Pedro 
de Ursua/Lopo de Aguirre, 1560-1561, percorrem totalmente a ca‐
lha do Solimões – Amazonas.

Expedição de Francisco de Orellana
Os espanhóis, depois de conquistarem o Peru (1532) com a aju‐

da das tropas de Francisco Pizarro, partiram para explorar o noroes‐
te da América do Sul e da Bacia Amazônica.

Orellana – por objetivo encontrar – forma de produzir especia‐
rias para competir com os portugueses. A expedição partiu de Cuz‐
co, passando por Quito, cerca de 220 espanhóis a cavalo e quase 4 
mil índios.
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Expedição de Pedro Teixeira
Em virtude da União Ibérica, os portugueses receberam ordens 

para conquistarem o oeste da Amazônia – posse espanhola. Expe‐
dição de Pedro Teixeira – composta por 47 canoas, 70 portugueses, 
cerca de 2 mil índios remeiros e flecheiros e tendo como guias Brie‐
ba e Toledo, a expedição saiu de São Luís em julho, rumo a Belém 
– chega a Quito em 12 meses. Ação dos missionários na Amazônia 
colonial

No século XVII, vários grupos percorreram a Amazônia: os serta‐
nistas, em busca de drogas do sertão; as expedições oficiais coman‐
dadas por militares e os sertanistas; tropas de apresamento e os 
missionários em busca do índio cativo. A presença dos portugueses, 
resultou na ampliação do território, formação de vilas, fortes e mis‐
sões na Amazônia.

As missões e fortificações foram construídas ao longo dos rios 
Amazonas, Branco, Negro, Madeira, Tapajós e Xingu. Depois D. João 
IV dividiu a região entre ordens as religiosas. Os missionários, so‐
bretudo os jesuítas, opunham-se à escravização dos índios. Padre 
Antônio Vieira defendia os nativos, em 1680, restabeleceu a auto‐
ridade dos jesuítas na Amazônia e decretou a liberdade dos índios.

O governo português pretendeu ocupar a região Amazônica de 
três maneiras: com a criação de capitanias reais e capitanias heredi‐
tárias; e pela ação missionária, com a ajuda das ordens religiosas e 
como os Jesuítas, carmelitas, franciscanos e Mercedários.

De uma maneira geral a política colonial portuguesa para o indí‐
gena consistia em considerá-lo livre, exceto em alguns casos previs‐
tos em lei; entregá-lo à responsabilidade dos missionários.

Formas de introdução do indígena na sociedade colonial. Desci‐
mento: convencimento missionário e aldeamento.

Tratados Importantes
- O Tratado de Tordesilhas (1494) definiu as áreas de domínio do 

mundo extra europeu.
- O Tratado de Lisboa (1681), devolução pelos espanhóis da Co‐

lônia do Sacramento.
- O primeiro Tratado de Utrecht entre Portugal e França (1713), 

as fronteiras portuguesas do norte do Brasil: o rio Oiapoque reco‐
nhecido limite natural entre a Guiana e a Capitania do Cabo do Nor‐
te.

- O segundo Tratado de Utrecht entre Portugal e Espanha (1715) 
tratou da segunda devolução da Colônia de Sacramento a Portugal.

- Tratado de El Pardo (1761) – Anulou o Tratado de Madri.
- O Tratado de Santo Ildefonso (1777) – confirmou o Tratado de 

Madri; devolveu a Portugal a ilha de Santa Catarina; ficou a Espanha 
com a Colônia de Sacramento e a região dos Sete Povos.

Marquês de Pombal
Em 1759, Pombal expulsou os jesuítas das colônias portugue‐

sas, especialmente da Amazônia. Em 1798 o Diretório dos Índios 
foi abolido em decorrência da corrupção e dos abusos cometidos 
pelas autoridades.

Foi criado o Estado do Grão-Pará e Maranhão, em 31 de julho 
de 1751, proteger a Amazônia. Francisco Furtado, meio irmão de 
Pombal, foi nomeado para governar o novo Estado.

Os portugueses enviaram Francisco Caldeira Castelo Branco 
para expulsar os estrangeiros da Amazônia. Em 1616 foi fundado o 
forte do Presépio; núcleo da cidade de Belém. A região era domínio 
dos tupinambás.

O Estado de Rondônia foi criado através da lei complementar 
041, de 22 de dezembro de 1981, aprovada pelo Congresso Nacio‐
nal e sancionada pelo presidente da República João Baptista de Oli‐
veira Figueiredo. 

Seu primeiro governador foi o coronel do Exército Jorge Teixeira 
de Oliveira, nomeado no dia 29 de dezembro de 1981, pelo presi‐
dente da República João Baptista de Oliveira Figueiredo. A instala‐
ção do Estado (posse do governador e secretariado) ocorreu no dia 
04 de janeiro de 1982.

Administração de Pombal
No século XVIII, com a ascensão de D. José I, várias transforma‐

ções políticas e econômicas em Portugal. O ministro Sebastião José 
de Carvalho e Melo – o marquês de Pombal – influenciado pelas 
ideias iluministas da Europa, pretendia acabar com a dependência 
de Portugal – Inglaterra.

Em 1750, por meio do Tratado de Madrid, a Espanha ficou com 
a posse da região do Rio da Prata, recuperando a Colônia de Sacra‐
mento, e a Portugal coube a região dos Sete Povos das Missões e a 
Amazônia. A Política centralizadora de Portugal, visava a Amazônia 
em detrimento de suas riquezas.

Para isso foi criado a Companhia de Comércio do Grão-Pará e 
Maranhão – monopólio das drogas do sertão, até então nas mãos 
dos missionários.

Real Forte do Príncipe da Beira1

Da restauração da Coroa Portuguesa, em 1640, no fim da União 
Ibérica, até boa parte do século 18, os tempos foram de disputas 
territoriais entre Portugal e Espanha, especialmente na América do 
Sul.

Para proteger as fronteiras do Centro-Oeste brasileiro, como 
acordado no Tratado de Madrid (1750), e o ouro de Mato Grosso, 
foram construídas algumas fortificações nas margens dos rios de 
fronteira, como o Forte Coimbra (Corumbá - MS) e o Real Forte Prín‐
cipe da Beira, no atual Município de Costa Marques, na margem 
direita do Rio Guaporé. Nos atuais territórios da Bolívia, Paraguay e 
Argentina existiam várias missões de jesuítas espanhóis, que amea‐
çavam o território brasileiro. Ocorreram várias invasões e ataques.

Apesar do Tratado de Madrid, os espanhóis tentaram reconquis‐
tar a área da antiga missão espanhola de Santa Rosa, na margem di‐
reita do Rio Guaporé, atual Município de Costa Marques. Os gover‐
nadores de Mato Grosso construíram fortificações na área, mas elas 
foram destruídas pelas incursões espanholas e por uma enchente 
no Rio, em 1771.

A navegação no Rio Guaporé era uma questão estratégica. Por 
determinação de Portugal, o Governador do Mato Grosso, Luís de 
Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres, auxiliado pelo engenheiro 
Domingos Sambuceti, exploraram a região, em 1773, em busca de 
um local mais seguro, para a construção de uma fortaleza. O lo‐
cal foi achado, dois quilômetros abaixo, na margem direita do Rio 
Guaporé. Sambuceti era um engenheiro, natural de Gênova, a servi‐
ço de Portugal, havia participado das construções das fortalezas de 
Gurupá, Santarém, Almerim e de Macapá.

O Plano do Forte Príncipe da Beira foi elaborado por volta de 
1775, em estilo Vauban. Segundo Lourismar da Silva Barroso, que 
lançou um livro sobre o Forte, em 2015, o local do Forte começou 
a ser preparado em 1775. Sua construção, dirigida por Sambuceti, 
começou em 20 de junho de 1776, quando foi colocada a pedra 
fundamental, e foi inaugurado em 20 de agosto de 1783. Ao lon‐
go de sua construção, o projeto foi alterado algumas vezes. Ainda 
segundo Lourismar, foi construído com mão de obra de brancos, 
escravos e índios. 

1Disponível em: https://www.brasil-turismo.com/rondonia/
principe-beira.htm Acesso em 25.05.2020
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Centenas de pessoas morreram durante as obras, principalmen‐
te de malária.

Plano do Forte Príncipe da Beira, cerca de 1775. Fonte: Cartografia 
do Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa

A data da fundação está registrada na face setentrional do Forte, 
com inscrição em latim: «Josepho I Lusitania Et Brasilia Rege Fide-
lissimo Ludovicus Albuquerquius Mello Pererius Caceres... Primum 
Lapidum Posuit Anno Christi MDCCLXXVI, Die XX Mensis Junii.»

O nome é uma homenagem a D. José de Bragança, Príncipe da 
Beira, filho da Rainha D. Maria I. Foi um empreendimento de imen‐
so custo, uma obra gigantesca em plena floresta amazônica. Foi a 
segunda maior fortaleza edificada no Brasil, depois da Cidade do 
Salvador, fundada como uma fortaleza, em 1549.

O Forte Príncipe da Beira era uma cidadela de pedra. Lourismar 
estima que mais de 800 pessoas viviam no Forte, em seu auge. Seu 
tamanho traduz a necessidade de abrigar a todos da comunidade 
em seu interior, por estar em local perigoso, isolado e de difícil aces‐
so.

Sambuceti contraiu malária e morreu durante a construção, em 
1780. Assumiu, então, o Capitão José Pinheiro de Lacerda, substi‐
tuído, alguns meses depois, pelo Sargento-mor do Real Corpo de 
Engenheiros do Exército Ricardo Franco de Almeida e Serra. Este foi 
também responsável por importantes trabalhos de levantamento e 
mapeamento de áreas da Amazônia.

O Forte foi assentado em um terrapleno, a cerca de dez metros 
da barranca do Rio. Suas muralhas eram de sólida cantaria, com 10 
metros de altura. Possuía 970 m de perímetro e 4 baluartes arma‐
dos com 14 canhoneiras, cada. Edifícios no interior do Forte abriga‐
vam os quartéis da guarnição, armazéns, hospital, prisão, capela, 
cisterna e paiol subterrâneo. O acesso era feito por ponte levadiça 
sobre um fosso com águas do Rio. 

O primeiro comandante do Forte foi o Capitão de Dragões José 
de Melo de Souza Castro e Vilhena. A imponente construção nunca 
foi ameaçada por combate.

Em 1789, o Forte foi visitado, em missão científica oficial, pelo 
baiano Alexandre Rodrigues Ferreira, o primeiro grande naturalista 
brasileiro.

Em 1869, o majestoso Forte já apresentava sinais de abandono, 
como relatou o cronista Joaquim Ferreira Moutinho, que lá esteve 
naquele ano.

Segundo Sílvio do Nascimento (Real Forte Príncipe da Beira, 
2013), após a Proclamação da República, em 1889, o Forte deixou 
de receber assistência do Governo. Seu último comandante, o Sar‐
gento Queiroz, dirigiu-se à Vila Bela da Santíssima Trindade, então, 
capital de Mato Grosso, e fez saudações a D. Pedro II, pois não havia 
sido informado da mudança do regime de governo. Por isso, foi pre‐
so, mas absolvido.

O Forte foi abandonado após a Proclamação da República, em 
1889, e saqueado nos anos seguintes. Sílvio do Nascimento cita que 
o abandono ocorreu em 1895 e que canhões e um grande sino de 
bronze foram levados. As margens do Rio Guaporé continuaram a 
ser explorado por seringueiros, principalmente bolivianos. Equipa‐
mentos do Forte foram encontrados na Bolívia.

Em 1906, o engenheiro mato-grossense Manoel Esperidião da 
Costa Marques, o mesmo que dá nome ao Município que abriga o 
Forte, estava em uma expedição ao Vale do Guaporé, quando visi‐
tou o Forte Ele constatou sua lamentável situação, envolta em es‐
pessa mataria e completamente saqueada, como registrou em suas 
memórias. Costa Marques contraiu malária durante essa expedição 
e faleceu.

Em 1911, a Expedição de Cândido Rondon visitou o Forte, tirou 
uma fotografia, demonstrando o abandono do Forte. Um artigo na 
Revista Illustração Brazileira, de 1º de abril do mesmo ano, abordou 
o descaso com o Forte e a invasão de bolivianos nos seringais bra‐
sileiros da área. Nesse artigo, o autor relatou que existiam informa‐
ções de que um dos canhões do Forte fora comprado por um cru‐
zador inglês, no porto de Antofagasta (Chile), e remetido ao Museu 
Histórico de Londres.

Uma comissão oficial também visitou o Forte, em julho de 1913, 
quando ainda existiam algumas peças de artilharia no local. Uma 
limpeza do mato foi feita por cortesia da Madeira-Mamoré Railway.

Em 1930, Rondon retornou ao Forte e alertou às autoridades 
sobre suas condições e importância histórica. Em 1943, o magna‐
ta das comunicações Assis Chateaubriand também visitou o Forte. 
Em 1950, o Forte foi tombado pelo antigo SPHAN. Em torno dele 
desenvolveu-se o povoado Príncipe da Beira. Desde 2007, o Iphan 
e o Exército desenvolvem atividades de restauração do Forte e es‐
cavações arqueológicas na área. O Exército mantém instalações mi‐
litares vizinhas ao Forte. Nos anos ‘50, dois canhões do Forte, com 
os anos de 1650 e 1700 gravados, estavam no Quartel de Guajará‐
-Mirim. Outros dois canhões estão no Museu Histórico Nacional do 
Rio de Janeiro.
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Fonte: OLIVEIRA, Ovídio Amélio de – História, desenvolvimento e 
colonização do Estado de Rondônia: Porto Velho – RO – janeiro de 

2004 – Dinâmica Editora e Distribuidora Ltda, 2003.

Localizado à margem direita do rio Guaporé, distante aproxima‐
damente 25 km da cidade de Costa Marques, 395 km da BR-364 e 
755 km da capital do estado de Rondônia, Porto Velho. O forte é o 
mais antigo monumento histórico de Rondônia. A região é frequen‐
temente visitada por turistas e estudantes.

Governo de Luiz de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres
iniciaram a construção do Forte Príncipe da Beira – 20 de junho 

de 1776. Os engenheiros da obra eram Domingos Sambocetti (ita‐
liano) foi vítima de malária – morrer – e Alexandre J. de Souza (por‐
tuguês). Sargento-mor Ricardo Franco assume a obra, com dificul‐
dades devido à falta de materiais, trabalhadores, fome, epidemias. 
Construção – trabalhadores – São Paulo, Belém e Mato Grosso. A cal 
de pedra – Belém e foi transportada pelo Madeira. O perímetro de 
970 metros, muralhas de 10 de metros de altura e 56 canhoneiras.

Após a finalização do Forte, foi criado guarnição militar em mar‐
ço de 1784, a principal artilharia, formada por 4 canhões calibre 
24, feitos de bronze, somente foi enviada de Belém em 1825, levou 
5 anos pra chegar ao destino. Primeiro comandante do Forte foi o 
comandante José Mello de Souza Castro e Vilhena.

Concebido por Sebastião José de Carvalho Mello, marquês de 
Pombal, ministro de D. José I, rei de Portugal e avô do príncipe da 
Beira. O Forte perdeu seu valor estratégico e suas funções militares.

O forte foi transformado em presídio. A supremacia teve vida 
curta, o forte decaiu junto com a decadência espanhola na região, 
crise na mineração, o abandono fluvial do Madeira, Mamoré e 
Guaporé.

Transferência das tensões fronteiriças para o Vale do Paraguai 
– O Forte e totalmente abandonado com a Proclamação da Repú‐
blica. No início do século XX, o forte foi redescoberto pelo Marechal 
Cândido Mariano da Silva Rondon Solicitou que ao governo que ele 
se instala o Sétimo Pelotão de Fronteira.

Ocupação dos Vales do Madeira, Mamoré e Guaporé
Capitanias do Grão-Pará e Maranhão tinham interesses em po‐

voar a região do Madeira – jesuítas catequizar os índios. Em 1734 
o sargento-mor Francisco de Mello Palheta encontra ouro. Com a 
criação da Cap. do Mato Grosso governador intensifica a ocupação 
da região.

Primeiro passo – portugueses – ocupação da Amazônia
- Fundação do Forte Presépio – futura cidade Santa Maria de 

Belém do Grão – Pará, em 1616.
- Pedro Teixeira – demarcações na Bacia Amazônica. Em 1524, 

sertanista Aleixo Garcia percorria o Guaporé com destino ao Peru – 
Nuflo Chaves – Guaporé até o Paraguai – junto com Álvaro Cabeza 
de Vaca.

- Em 1647 – Antônio Raposo Tavares partiu de São Paulo – Vale 
do Madeira – procura de riquezas

- Entre 1723-1728, padre João Sampayo funda a Aldeia de Santo 
Antônio – primeira povoação margem direita do rio.

- A mineração no Mato Grosso – Histórico do ouro – 1719, Pas‐
coal Moreira Cabral, descoberto ouro em Mato Grosso. 1722, Mi‐
guel Sutil, descobre ouro em Cuiabá. Após 1730 a queda na produ‐
ção aurífera do Mato Grosso.

Diamantes:
1747, descoberta de diamantes no arraial Diamantino. Proibi‐

ção pela autoridade colonial da exploração. Dispersão dos morado‐
res. Afluxo populacional para Mato Grosso:

- Através das monções e expedições fluviais que partem de São 
Paulo;

- Afluxo de significativo contingente humano composto de re‐
ligiosos, funcionários do governo, comerciantes, profissionais libe‐
rais, escravos e aventureiros; súbito e volumoso aumento popula‐
cional.

- As lavras e faisqueiras e o caráter nômade da produção. O 
abastecimento exterior. As relações com a colônia espanhola. O 
Contrabando. Manuel Félix de Lima – 1742.

Criação da Capitania de Mato Grosso
Em 9 de maio de 1748, é fundada a Capitania de Mato Grosso 

– preocupação com a Espanha – Tratado de Madri em 1750. Cap. 
General – Dom Antônio Rolim de Moura. Governador da Capitania 
– posse 14 de janeiro de 1751.

A Capital foi fundada em 19 de março de 1752 – Vila Bela da 
Santíssima Trindade. Governadores: Rolim de Moura, João Câmara, 
Luis Coutinho, Luiz de Mello Pereira e Cárceres e João de Mello Pe‐
reira e Cáceres.

As dificuldades de sobrevivência na fronteira do Mato Grosso:
- Intercâmbio entre portugueses e espanhóis à margem dos in‐

teresses metropolitanos a queda da produção mineral endividava 
mineiros e comerciantes; isso estimulava do comércio entre colô‐
nias; 

- No Guaporé as missões espanholas eram alternativas de abas‐
tecimento.

- 1759, Rolim de Moura ordena:
A fundação do povoado de Nossa Senhora da Boa Viagem de 

Salto Grande do Rio Madeira (hoje Teotônio; ao juiz Teotônio de 
Gusmão; atacado por indígenas, mosquitos, malária e fome, o po‐
voado desaparece.

- 1798: Em 12 de maio é aprovado o plano de navegação entre 
as cidades de Belém e Vila Bela através da Carta Régia. Destinava-se 
a estimular o comércio monçoeiro criando postos de apoio à na‐
vegação no rio Madeira. O quinino, extraído da arvore da Quina, é 
descoberto na Capitania do Mato Grosso.
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O TRATADO DE MADRI. 

O Tratado de Madri (1750) firmado em Madri, na Espanha, pe‐
los monarcas D. João V (Portugal) e D. Fernando VI (Espanha) teve 
como principal objetivo o fim das disputas territoriais entre os Esta‐
dos Ibéricos. Ele veio com o objetivo substituir o Tratado de Tordesi‐
lhas (1494), estabelecendo assim, novas fronteiras entre as colônias 
de Portugal e Espanha na América. Através deste, Portugal cedia a 
Colônia do Sacramento (no Uruguai) para a Espanha. 

A Espanha por sua vez, dava o território ocupado pelos Sete Po‐
vos das Missões. O acordo foi assinado em 13 de janeiro de 1750 
entre os reinos de Portugal e Espanha.

Para conquistar o direito a estas terras, o brasileiro Alexandre 
de Gusmão (1695-1753), embaixador e secretário de Dom João V, 
invocou o direito do “uti possidetis, ita possideatis”. Este princípio 
estabelece que aquele que ocupa um território é seu proprietário.

Como na região dos Sete Povos das Missões havia portugueses, 
o argumento foi aceito pela Espanha ((a posse das terras localizadas 
na margem oriental do rio Guaporé, determinando os limites terri‐
toriais desses dois reinos na América do Sul).

O PROCESSO DE IMIGRAÇÃO E A PRODUÇÃO DA BOR‐
RACHA, OS CONFLITOS NA REGIÃO DO ATUAL ESTADO 

DE RONDÔNIA. 

Descobrimento e Colonização do Vale do Rio Madeira2

Os primeiros contatos com os europeus com o rio Madeira ocor‐
reram a partir de 1542 quando Francisco Orellana, vindo dos Andes 
(Peru), descendo o rio Amazonas, passou em sua foz denominan‐
do-o rio Grande.

Nuflo do Chavez saindo de Santa Cruz de La Sierra dos Moxos 
(atual republica da Bolívia) em 1560, percorreu todo o curso do rio 
Madeira desde o local se sua formação (na confluência dos rios Beni 
e Mamoré), até a sua foz na margem direita do rio Amazonas palmi‐
lhando o seguinte roteiro: desceu o rio Baurés alcançando o rio Ma‐
moré, por esse prosseguindo atingindo sua confluência com o rio 
Beni, penetrando no rio Cayarí (Madeira) descendo seu curso até 
encontrar o rio Amazonas, prosseguindo por esse até a sua foz no 
Oceano Atlântico no litoral do atual estado do Pará, na época pos‐
sessão espanhola, de conformidade com o Tratado de Tordesilhas.

Os holandeses com colônias do norte da Amazônia tinham co‐
nhecimento do rio Madeira, desde 1615, mantendo transações co‐
merciais com os indígenas do baixo curso desse rio, trocando ferra‐
mentas e outros produtos por especiarias nativas.

Pedro Teixeira em 1637 chefiando uma expedição portuguesa 
com destino a Quito, Vice-Reino do Peru, partiu da Vila de Came‐
tá no Grão-Pará, subiu o rio Amazonas, ao passar pela foz do rio 
Madeira, foi informado pelos indígenas habitantes da ilha de Tupi‐
nambara, que aquele era o rio Cayaria em cujas margens habitavam 
várias nações indígenas, e que provinha de elevadas montanhas 
nas quais vivia um povo rico e muito poderoso. Em vista a grande 
quantidade de troncos de madeiras flutuando em suas águas, Pedro 
Teixeira o registrou em seu diário de viagem com o nome de rio 
Madeira.

2Disponível em: https://www.gentedeopiniao.com.br/colunis‐
ta/abnael-machado/descobrimento-e-colonizacao-do-vale-do-rio‐
-madeira Acesso em 16.09.2020

Antônio Raposo Tavares em 1650 com sua bandeira composta 
por mamelucos paulistas e indígenas, percorreu desde o local de 
sua formação até a sua foz na margem direita do rio Amazonas, 
por esse prosseguindo descendo o seu curso até alcançar em 1651, 
o Forte de Gurupá nas proximidades da foz desse rio no Oceano 
Atlântico litoral do Grão-Pará.4Esta bandeira constituída por duzen‐
tos paulistas e um mil duzentos e sessenta índios saiu de São Paulo 
em 1647, margeando os rios Tietê, Paraná e Paraguai, tomando o 
rumo do Oeste atingindo as possessões espanholas nos Andes, re‐
trocedendo na direção do Leste encontrando as nascentes do rio 
Grande La Plata ou Mamoré, tomou seu curso navegando-o em 
balsas rústicas ao sabor da correnteza, vencendo suas corredeiras, 
saltos e cachoeiras chegando a sua foz, desta prosseguindo pelo rio 
Cayari (Madeira) até sua desembocadura no rio Amazonas.

O rio Madeira era pela primeira vez percorrido por luso-brasilei‐
ros e dado conhecimento à metrópole (Lisboa) de sua extensão, dos 
habitantes de suas margens e de seu provável potencial econômico. 
(Raposo Tavares cumpria determinações políticas secretas pessoal‐
mente de D. João IV, em Lisboa)

Consolidada a ocupação portuguesa na foz do rio Amazonas 
com a expulsão dos franceses, ingleses e holandeses e a dominação 
dos tupinambás e outros indígenas seus aliados, os lusos iniciaram 
a colonização do Vale Amazônico subindo o rio Amazonas e os seus 
afluentes, em bandeiras fluviais assentando fortificações militares3, 
núcleos agropecuários e missões religiosas

Os padres jesuítas de 1640 iniciaram contatos com as nações 
indígenas do vale baixo do rio Madeira.

Em 1669 tendo à frente do Padre Manoel Pires e padre Grazoni 
fundaram a missão de Tupinambara na ilha com essa mesmadeno‐
minação, situação próximo a foz do rio Madeira com a finalidade de 
centralizar a catequese dos indígenas, apoiar a conquista do vale 
do rio Madeira e impedir que os índios continuasse a comercializar 
com os holandeses assentados no rio Negro, conforme constatou 
o padre Serafin Leite e posteriormente o padre Jódoco Peres, em 
viagem de exploração pelo baixo rio Madeira.

Em 1687, os padres Jesuítas apoiados na missão Tupinambara‐
na instalaram várias missões no rio Madeira nas aldeias dos indíge‐
nas dos quais conseguiram conquistar a amizade e fazer alianças. 
A partir de sua foz rumo as nascentes encontravam-se instaladas 
missões em Abacaxis, Paranaparixaria, Canumã, Onicoré e Tarerise.

Os padres José Barreiros e João Ângelo Bononi, em 1689, seis 
anos após a visita do superior dos jesuítas da Missão de Tupinam‐
bara padre Jódoco Peres, aos índios Iruris, instalaram uma missão 
na aldeia desses indígenas.

A ação missionária expandia-se proporcionalmente ao aumento 
das atividades coletoras de especiarias (drogas do sertão) e sua co‐
mercialização pelos padres e índios com os comerciantes das ban‐
deiras fluviais do Grão-Pará, pelo processo de escambo. As missões 
do rio Madeira além se suas atividades catequéticas exerciam tam‐
bém as de empórios comerciais.

As atividades missionárias encontravam obstáculos à sua expan‐
são impostos pela resistência das nações indígenas, principalmen‐
te a dos Tora, Mura, Mundurukos, Parintintin, intensificado-se as 
hostilidades a partir de 1715, após o capitão João de Barros Guerra 
por ordem do governador o Grão Pará, Crhistóvão de Costa Freire, 
haver atacado os Toras, expulsando-os da foz do rio Madeira, perse‐
guindo-os até acima os Manicoré. Essa repressão deu-se em decor‐
rência desses índios terem expulsados os colonos do rio Madeira, 
em represálias por esses colonos terem aprisionados indígenas des‐
sa nação vendendo-os como escravos.

3(Presépio, Gurupá, Macapá, Santarém, Óbidos, São José do Rio 
Branco, São Joaquim, São José das Marabitanas, São Gabriel das 
Cachoeiras, São Xavier de Tabatinga e Forte do Príncipe da Beira)
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OS QUATRO PILARES DA EDUCAÇÃO PARA A EDUCA-
ÇÃO DO SÉCULO XXI. 

Segundo Jacques Delors, a prática pedagógica deve preocu-
par-se em desenvolver quatro aprendizagens fundamentais, que 
serão para cada indivíduo os pilares do conhecimento: aprender a 
conhecer indica o interesse, a abertura para o conhecimento, que 
verdadeiramente liberta da ignorância; aprender a fazer mostra a 
coragem de executar, de correr riscos, de errar mesmo na busca 
de acertar; aprender a conviver traz o desafio da convivência que 
apresenta o respeito a todos e o exercício de fraternidade como 
caminho do entendimento; e, finalmente, aprender a ser, que, tal-
vez, seja o mais importante por explicitar o papel do cidadão e o 
objetivo de viver. 

Os pilares são quatro, e os saberes e competências a se ad-
quirir são apresentados, aparentemente, divididos. Essas quatro 
vias não podem, no entanto, dissociar-se por estarem imbricadas, 
constituindo interação com o fim único de uma formação holística 
do indivíduo. 

Jacques Delors (1998) aponta como principal consequência da 
sociedade do conhecimento a necessidade de uma aprendizagem 
ao longo de toda vida, fundamentada em quatro pilares, que são, 
concomitantemente, do conhecimento e da formação continuada. 

A seguir, é apresentada uma síntese dos quatro pilares para a 
educação no século XXI. 

Aprender a conhecer – É necessário tornar prazeroso o ato 
de compreender, descobrir, construir e reconstruir o conhecimen-
to para que não seja efêmero, para que se mantenha ao longo do 
tempo e para que valorize a curiosidade, a autonomia e a atenção 
permanentemente. É preciso também pensar o novo, reconstruir o 
velho e reinventar o pensar. 

Aprender a fazer – Não basta preparar-se com cuidados para 
inserir-se no setor do trabalho. A rápida evolução por que passam 
as profissões pede que o indivíduo esteja apto a enfrentar novas 
situações de emprego e a trabalhar em equipe, desenvolvendo 
espírito cooperativo e de humildade na reelaboração conceitual e 
nas trocas, valores necessários ao trabalho coletivo. Ter iniciativa e 
intuição, gostar de uma certa dose de risco, saber comunicar-se e 
resolver conflitos e ser flexível. Aprender a fazer envolve uma série 
de técnicas a serem trabalhadas. 

Aprender a conviver – No mundo atual, este é um importantís-
simo aprendizado por ser valorizado quem aprende a viver com os 
outros, a compreendê-los, a desenvolver a percepção de interde-
pendência, a administrar conflitos, a participar de projetos comuns, 
a ter prazer no esforço comum. 

Aprender a ser – É importante desenvolver sensibilidade, sen-
tido ético e estético, responsabilidade pessoal, pensamento autô-
nomo e crítico, imaginação, criatividade, iniciativa e crescimento in-
tegral da pessoa em relação à inteligência. A aprendizagem precisa 
ser integral, não negligenciando nenhuma das potencialidades de 
cada indivíduo. 

Com base nessa visão dos quatro pilares do conhecimento, po-
de-se prever grandes consequências na educação. O ensino-apren-
dizagem voltado apenas para a absorção de conhecimento e que 
tem sido objeto de preocupação constante de quem ensina deverá 
dar lugar ao ensinar a pensar, saber comunicar-se e pesquisar, ter 
raciocínio lógico, fazer sínteses e elaborações teóricas, ser indepen-
dente e autônomo; enfim, ser socialmente competente. 

Uma educação fundamentada nos quatro pilares acima elenca-
dos sugere alguns procedimentos didáticos que lhe seja condizente, 
como: 

- Relacionar o tema com a experiência do estudante e de ou-
tros personagens do contexto social; 

- Desenvolver a pedagogia da pergunta (Paulo Freire e Anto-
nio Faundez, Por uma Pedagogia da Pergunta, Editora Paz e Terra, 
1985); 

- Proporcionar uma relação dialógica com o estudante; Envol-
ver o estudante num processo que conduz a resultados, conclusões 
ou compromissos com a prática; 

- Oferecer um processo de auto-aprendizagem e co-responsa-
bilidade no processo de aprendizagem; 

- Utilizar o jogo pedagógico com o princípio de construir o tex-
to. 

Presenciamos um momento muito importante em nosso país, 
o da demanda por educação, que, ao crescer, faz com que socieda-
de e instituições, em uníssono, movimentem-se no atendimento a 
essa urgência nacional. Essa é uma tarefa importante e é isso que se 
espera que o Brasil faça. Temos materiais e idéias. É preciso pôr em 
prática todos os estudos e projetos para a modernização da edu-
cação. Para mudar nossa história e lograr conquistas, precisamos 
ousar em cortar as cordas que impedem o próprio crescimento, 
exercitar a cidadania plena, aprender a usar o poder da visão críti-
ca, entender o contexto desse mundo, ser o ator da própria histó-
ria, cultivar o sentimento de solidariedade, lutar por uma sociedade 
mais justa e solidária e, acima de tudo, acreditar sempre no poder 
transformador da educação.1

TEORIA SÓCIO- INTERACIONISTA DE VYGOTSKY. 

Para Moreira (2009), a teoria do pesquisador Vygotsky, propõe 
que o desenvolvimento cognitivo se da por meio da interação so-
cial, em que, no mínimo, duas pessoas estão envolvidas ativamente 
trocando experiência e ideias, gerando novas experiências e conhe-
cimento.

Sob essa visão, a aprendizagem é uma experiência social, me-
diada pela utilização de instrumento e signos. Um signo, de acordo 
com a teoria de Vygotsky, é algo que significa alguma coisa, como a 
linguagem falada e a escrita. Nesse sentido, a aprendizagem é uma 
experiência social de interação pela linguagem e pela ação. Sendo 
a interação social a origem e motor da aprendizagem e do desen-
volvimento intelectual. Por exemplo, o ato de indicar um objeto, 
para uma criança pode não ter nenhum significado, mas quando a 
criança aponta para um objeto no intuito de alcançá-lo, e alguém 
pega para dar à criança (interação), o ato de apontar começa a ter 
significado. Ela começar a pegar o significado socialmente compar-
tilhado de apontar para um objeto.

Para ocorrer à aprendizagem, a interação social deve acontecer 
dentro da zona de desenvolvimento proximal. Essa zona é o nível 
que começa com o real estágio de desenvolvimento da criança até 
o seu grau potencial de desenvolvimento (MOREIRA, 2009). Filatro 
(2007) avaliando a teoria de Vygotsky e a obra de outros autores 
define a zona de desenvolvimento próxima como

“distância entre o nível de desenvolvimento atual, determina-
do pela solução independente de problemas, e o nível de desen-
volvimento potencial, determinado pela solução de problemas sob 
orientação de adultos ou em colaboração com pares mais capazes 
(FILATRO, 2007, p.85)”

Araújo (2009), analisando a teoria criada pelo autor Vygotsky, 
diz que a aprendizagem na sala de aula é resultado de atividades 
que proporcionam interação, cooperação social, atividades instru-
mentais e práticas. Filatro (2008) enfoca que as atividades em sala 
de aula devam ser colaborativas, possibilitando que o aluno vá além 
do que seria capaz sozinho.

1  Fonte: www.pedagogiaaopedaletra.com
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Nesse sentido, o professor deve mediar à aprendizagem uti-
lizando estratégias que levem o aluno a tornar-se independente, 
preparando-os para um espaço de dialogo e interação. Essa teoria 
permite trabalhar com grupos e técnicas para motivar, facilitar a 
aprendizagem e diminuir a sensação de solidão do aluno. Além de 
permitir que ele construa seu conhecimento em grupo com parti-
cipação ativa e a cooperação de todos os envolvidos, oferece opor-
tunidades para discussão, reflexão e o encorajamento para arriscar 
e descobrir em grupo. Possibilita criar ambientes de participação, 
colaboração e desafiador. Considera o aluno inserido em uma so-
ciedade e facilita a interação dos indivíduos. Essa teoria mostra-se 
adequada para atividades colaborativas e troca de ideias, como fó-
runs e chats.2

Quadro de Resumo

Teoria Sócio-interacionista

Métodos - Interação social mediada por instrumen-
tos e signos

Aprendizagem

- Por meio da interação social e intercam-
bio de significado dentro da zona desen-
volvimento proximal.
- Participação em grupo e compartilha-
mento de significados social

Papel do professor - Mediador
- Parceiro

Papel do aluno Ativo

Contribuições para 
o DI – Cursos vir-
tuais

- Permite trabalhar com grupos e técnicas 
para motivar, facilitar a aprendizagem e 
diminuir a sensação de solidão do aluno.
- Permite construir o conhecimento em 
grupo com participação ativa e a coopera-
ção de todos os envolvidos.
- Oferece oportunidades para discussão e 
reflexão e o encorajamento para arriscar e 
descobrir em grupo.
-Possibilita criar ambientes de participa-
ção, colaboração e desafiador.
- Considera o aluno inserido em uma so-
ciedade e facilita a interação dos indiví-
duos.

Conclusão

A aprendizagem é resultado da interação 
social e compartilhamento de significados 
socialmente aceitos, dentro do estágio 
atual e potencial do aluno, considerando 
o aluno inserido numa sociedade e em 
uma cultura que determina esse conhe-
cimento. Nesse sentido, o professor deve 
mediar à aprendizagem daquilo que o alu-
no ainda não sabe, utilizando estratégias 
que o levem a tornar-se independente, e 
o preparando para um espaço de dialo-
go, interação e convívio social. Esta teoria 
possibilitar adotar estratégias que envol-
vem o compartilhamento de idéias para 
produção de conhecimento coletivo e de-
senvolvimento de um aluno crítico e cria-
tivo, capaz de interagir como meio social. 
Teoria adequada para atividades em gru-
pos e troca de idéias, como fóruns e chats.

2  Fonte: www.marceloramos.com.br

TENDÊNCIA PEDAGÓGICA PROGRESSISTA CRÍTICO-SO-
CIAL DOS CONTEÚDOS. 

As propostas desta tendência foram desenvolvidas, no Brasil, 
por Dermeval Saviani, o qual se baseia em vários autores, como: 
Marx, Grasmci, Kosik, Snyders, entre outros. Junto a Saviani, temos 
vários outros educadores que elaboram a favor desta corrente, dos 
quais destacamos José C. Libâneo, Carlos R. J. Cury e Guiomar N. 
de Mello.

Como as outras tendências progressistas, a Crítico-social dos 
conteúdos também está preocupada com a função transformadora 
da educação em relação à sociedade, sem, com isso, negligenciar o 
processo de construção do conhecimento fundamentado nos con-
teúdos acumulados pela humanidade.

Segundo Aranha (1996), a Pedagogia Crítico-social dos conteú-
dos, ou, como também é conhecida, a Pedagogia Histórica-crítica, 
busca: “Construir uma teoria pedagógica a partir da compreensão 
de nossa realidade histórica e social, a fim de tornar possível o pa-
pel mediador da educação no processo de transformação social. 
Não que a educação possa por si só produzir a democratização da 
sociedade, mas a mudança se faz de forma mediatizada, ou seja, 
por meio da transformação das consciências”. (ARANHA, 1996, p. 
216).

Pode-se perceber, na fundamentação desta tendência, uma 
preocupação com a transformação social, contudo, para tal, parte-
-se da compreensão da realidade, a partir da análise do mundo do 
trabalho, das vivências sociais, buscando entendê-lo não como algo 
natural, mas sim construído culturalmente - torna-se importante no 
processo de transformação social a mediação cultural.

Da mesma maneira, é imprescindível conceber que a educação 
- via escola - trabalhe amplamente com os conteúdos. Neste caso, 
Libâneo (1994), a respeito do papel da escola, diz que: “A difusão 
de conteúdos é a tarefa primordial. Não conteúdos abstratos, mas 
vivos, concretos e, portanto, indissociáveis das realidades sociais. A 
valorização da escola como instrumento de apropriação do saber é 
o melhor serviço que se presta aos interesses populares, já que a 
própria escola pode contribuir para eliminar a seletividade social e 
torná-la democrática. Se a escola é parte integrante do todo social, 
agir dentro dela é também agir no rumo da transformação da so-
ciedade. Se o que define uma pedagogia crítica é a consciência de 
seus condicionantes histórico-sociais, a função da pedagogia ‘dos 
conteúdos’ é dar um passo à frente no papel transformador da es-
cola, mas a partir das condições existentes”. (LIBÂNEO, 1994, p. 69).

E continua afirmando: “Assim, a condição para que a escola sir-
va aos interesses populares é garantir a todos um bom ensino, isto 
é, a apropriação dos conteúdos escolares básicos, que tenham res-
sonância na vida dos alunos. Entendida nesse sentido, a educação é 
‘uma atividade mediadora no seio da prática social global’, ou seja, 
uma das mediações pela qual o aluno, pela intervenção do profes-
sor e por sua própria participação ativa, passa de uma experiência 
inicialmente confusa e fragmentada (sincrética) a uma visão sintéti-
ca, mais organizada e unificada”. (LIBÂNEO, 1994, p. 69).

Para Libâneo, portanto, é fundamental que se entenda que: “A 
atuação da escola consiste na preparação do aluno para o mundo 
adulto e suas contradições, fornecendo-lhe um instrumental, por 
meio da aquisição de conteúdos e da socialização, para uma parti-
cipação organizada e ativa na democratização da sociedade”. (LIBÂ-
NEO, 1994, p. 70).

Entendo, pois, que o processo educativo: “É passagem da de-
sigualdade à igualdade. Portanto, somente é possível considerar o 
processo educativo em seu conjunto como democrático sob a con-
dição de distinguir-se a democracia como possibilidade no ponto 
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de partida e a democracia como realidade no ponto de chegada. 
Consequentemente, aqui também vale o aforismo: democracia é 
uma conquista; não um dado. (...) 

Não se trata de optar entre relações autoritárias ou democráti-
cas no interior da sala de aula, mas de articular o trabalho desenvol-
vido nas escolas com o processo de democratização da sociedade.

E a prática pedagógica contribui de modo específico, isto é, 
propriamente pedagógico para a democratização da sociedade, na 
medida em que se compreende como se coloca a questão da demo-
cracia relativamente à natureza própria do trabalho pedagógico”. 
(SAVIANI, 1987,80-82).

Não se tem a pretensão de esgotar, a discussão sobre as ten-
dências progressistas, muito pelo contrário, o intuito é o de fazer 
uma introdução a respeito de cada uma delas, para, a partir daqui, 
indicar um processo de aprofundamento posterior. Contudo, ainda 
abordar, de forma sucinta, características gerais do Construtivismo.

O Construtivismo sintetiza as teorias que buscam vislumbrar 
os processos de construção do conhecimento, assim como discu-
tir a complexidade do processo de aprendizagem. Vários autores 
dedicaram-se a estudos nesta linha, dos quais destacamos: Piaget 
(Epistemologia genética ou Construtivismo liberal piagetiano) e Vy-
gotsky (Construtivismo sócio-histórico); mas também, é importante 
lembrar-se de Emília Ferreiro e Remi Wallon.

Neste momento, é importante frisar que as teorias construti-
vistas buscam uma superação das teorias inatista e empirista, as 
quais buscam explicar as origens (fontes) do conhecimento, em que 
o inatismo afirma que o conhecimento é a priori (o sujeito nasce 
com os saberes) e, por outro lado, o empirismo acredita que o co-
nhecimento é produzido a partir das sensações, das experiências 
(o sujeito é uma tábula rasa e suas experiências vão fornecendo os 
conhecimentos ao longo da vida).

O conhecimento não pode ser concebido nem de uma forma 
(inata) nem de outra (conhecimento a posteriori) e, sim, o conheci-
mento necessariamente vai ser construído a partir das experiências 
(fatores externos ao indivíduo) e pelas características próprias do 
sujeito (fatores internos do indivíduo), ou seja, cada indivíduo passa 
por várias etapas, em que organiza o pensamento e a afetividade.

Diante dessa perspectiva, Aranha (1996, p. 202) destaca a ideia 
de que, para os construtivistas, “a criança não é passiva nem o pro-
fessor é simples transmissor de conhecimento. Nem por isso o alu-
no dispensa a atuação do mestre e dos companheiros com os quais 
interage. Mais propriamente, o conhecimento resulta de uma cons-
trução contínua, entremeada pela invenção e pela descoberta”.3

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES NA EDUCAÇÃO. 

Uma preocupação relevante hoje na educação é como ensinar 
e como avaliar considerando as competências e habilidades. Essa 
questão está sendo cada vez mais discutida, em um esforço para 
que o processo de aprendizagem seja menos conteudista e mais fo-
cado no desenvolvimento e preparação dos alunos para os desafios 
do mundo atual.

Nesse sentido, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
consiste um exemplo da preocupação em relação ao assunto por-
que o documento é estruturado a partir das competências e ha-
bilidades que devem ser desenvolvidas na educação básica. Além 
disso, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), também é um 
exemplo da relevância de se pensar em um processo pedagógico 
baseado em competências e habilidades. Isso porque o Exame tem 
como orientadora uma Matriz de Referência com descritores das 
competências e habilidades.
3  Fonte: www.portaleducacao.com.br

Normalmente, as discussões, as orientações e os estudos 
sobre os dois termos são pautados pela preocupação de suprir 
dificuldades e conhecimentos relacionados a essa Matriz. Isso é 
extremamente relevante, mas é necessário pensar em competên-
cias e habilidades para além dessa única orientação.

As definições dos dois termos já abrem diversas indagações 
e dúvidas, mostrando que são temas que devem ser estudados 
de forma contínua e constante para uma maior compreensão, 
para um maior esclarecimento e para a utilização concreta do de-
senvolvimento de competências e habilidades em todos os seg-
mentos da educação. Uma leitura detalhada da Base revela essa 
preocupação.

O que são Competências?
O Dicionário Aurélio apresenta três definições para Compe-

tência:
1.	 Faculdade concedida por lei a um funcionário, juiz ou tri-

bunal para apreciar e julgar certos pleitos ou questões.
2.	 Qualidade de quem é capaz de apreciar e resolver certo 

assunto, fazer determinada coisa; capacidade, habilidade, apti-
dão, idoneidade.

3.	 Oposição, conflito, luta.

Vamos nos ater à segunda, que é pertinente à educação. 
Note que Competência é uma qualidade de apreciar e resolver 
um problema, envolvendo a sua capacidade, habilidade, aptidão 
e idoneidade. Indivíduos competentes, dentro das mais variadas 
atividades profissionais, tendem a ser bem-sucedidos.

Na sociedade atual, as competências são essenciais para 
que o indivíduo tenha sucesso em sua vida social e na carreira. 
A forma de conduzir suas relações, responsabilidades e profissão 
são determinadas por sua capacidade de a cada dia conviver e 
resolver as situações cotidianas, cujos resultados são totalmente 
dependentes da forma com que os seus problemas são solucio-
nados. O mercado de trabalho necessita de pessoas capazes de:

•	 tomar decisões;
•	 liderar;
•	 resolver conflitos;
•	 utilizar conhecimentos adquiridos ao longo do processo 

acadêmico.

O professor Vasco Moretto, doutor em didática pela Univer-
sidade Laval de Quebec, Canadá, destaca um ponto fundamental 
em relação à Competência:

“Competência não se alcança, desenvolve-se. Competência é 
fazer bem o que nos propomos a fazer”

De maneira resumida, podemos dizer que as competências 
no contexto educacional dizem respeito à capacidade do aluno 
de mobilizar recursos visando a abordar e resolver uma situação 
complexa.

Simplificando bem, é o aluno saber saber ou saber conhecer.
 

Competência versus Desempenho

A confusão feita entre as definições de competência e desem-
penho acaba gerando problemas no processo de ensino e apren-
dizagem.

O desempenho pode ser definido como um indicador da 
competência, ou seja, serve para orientar professores e gestores 
se os alunos estão desenvolvendo as competências. Entretanto, 
é importante ter em mente que desempenho fraco não é, neces-
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sariamente, sinônimo de falta de competência. Nesse caso, o desempenho fraco pode ser motivado por diferentes fatores como, por 
exemplo, o cansaço físico e mental do aluno no momento da avaliação e a quantidade de horas que dormiu ou deixou de dormir no dia 
anterior à avaliação.

Assim, para avaliar se os alunos estão desenvolvendo de fato as competências, é importante avaliar periodicamente seu desempenho 
e realizar as intervenções pedagógicas sempre que necessário.

 
O que são Habilidades?
Considerando um caso bem simples sobre habilidades: um indivíduo nas séries iniciais vai aprender a ler e a escrever. Quando ele 

domina esse processo, podemos falar que ele apresenta as habilidades de ler e escrever. O importante é que com essas habilidades ele al-
cance a compreensão de um texto a partir de sua leitura. Sendo assim, caso ele domine a escrita e a leitura, mas não consiga compreender 
os textos, ele não será competente para esse domínio.

A partir desse exemplo e da explicação do conceito de competência no contexto educacional, podemos definir a habilidade como a 
aplicação prática de uma determinada competência para resolver uma situação complexa.

Simplificando bem, é o aluno saber fazer.
Veja abaixo quais são as habilidades básicas necessárias para resolver um situação complexa:
•	 Compreender a situação complexa: Identificar variáveis endógenas e exógenas; relacionar elementos relevantes; comparar com 

concepções prévias; etc;
•	 Planejar a abordagem e solução: Visualizar possíveis métodos para solução; selecionar estratégias e recursos que serão usados;
•	 Executar o planejamento: Executar o planejado, com o foco no modelo pedagógico da reflexão-na-ação;
•	 Analisar criticamente a solução encontrada: Fazer a crítica da solução encontrada; comparar com experiências anteriores; ima-

ginar alternativas.
 
Como relacionar Competências e Habilidades?
Ainda segundo o professor Vasco Moretto, destaca-se que:
“As habilidades estão associadas ao saber fazer: ação física ou mental que indica a capacidade adquirida. Assim, identificar variáveis, 

compreender fenômenos, relacionar informações, analisar situações-problema, sintetizar, julgar, correlacionar e manipular são exemplos 
de habilidades.

Já as competências são um conjunto de habilidades harmonicamente desenvolvidas e que caracterizam por exemplo uma função/
profissão específica: ser arquiteto, médico ou professor de química. As habilidades devem ser desenvolvidas na busca das competências.”

Uma outra explicação para mostrar a relação prática entre competências e habilidades pode ser feita a partir da leitura de um gráfico. 
O leitor deve ter capacidade de observar as informações contidas no mesmo, que serão associadas a conhecimentos desenvolvidos ao 
longo do aprendizado, para que consiga ter uma compreensão que será utilizada para solução de uma situação problema. Note que há 
conteúdos e habilidades envolvidos, “informação e conhecimento”, para resolver o que foi proposto com competência.

Em algumas situações, existe a preocupação de que o ensino-aprendizagem por habilidades e competências possa prejudicar o de-
senvolvimento dos conteúdos da disciplina. Esse raciocínio não se aplica, já que a proposta é conseguir fazer com que o aluno tenha 
competência para aprender.

Sendo assim, é necessário que, junto com os conteúdos, sejam criadas situações para o desenvolvimento de habilidades.
É importante ressaltar que um aluno, ao desenvolver competências e habilidades seguindo orientações de um educador, vai aprender 

a usá-las de maneira adequada e conveniente.
Por exemplo: em uma aula de educação física o aluno vai aprender as regras de um esporte e como fazer para obedecê-las, para de-

pois colocá-las em prática da maneira correta. Esse comportamento de ser competente (saber saber), mas também ter habilidade (saber 
fazer), deve ser desenvolvido em todas as áreas de conhecimento.

“APRENDER é construir significados. ENSINAR é oportunizar esta construção.” 
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Por que trabalhar por competências e habilidades na escola?
Nós vivemos hoje na era da tecnologia e da informação. Nunca se produziu e se consumiu tanto conteúdo na história da humanidade, 

em todos os níveis e áreas da sociedade. Isso se deve à facilidade que temos em acessar essas informações e conteúdos, principalmente 
depois do surgimento e da expansão da internet.

Nesse cenário, a escola teve que (ou deve) mudar seu posicionamento. Antes dessa revolução da informação em nossa sociedade, a 
escola era tida como responsável pela disseminação de conteúdos. Isso já não faz mais sentido, uma vez que os alunos têm acesso aos 
conteúdos independente da escola, podendo ainda, visualizá-los e consumi-los na quantidade, velocidade e momento que desejarem.

Portanto, a escola deve focar seu trabalho em competências e habilidades para preparar o jovem para lidar com situações de seu 
cotidiano e ser capaz de resolver problemas reais. Essa postura demonstra ainda alinhamento com as tendências educacionais que enfa-
tizam a importância de colocar o aluno como protagonista, sendo um agente ativo em seu processo de ensino e aprendizagem, por meio, 
por exemplo, de atividades educativas extraclasse.

Além desses pontos, não podemos deixar de mencionar o fato de que as provas do ENEM e do Saeb são orientadas por Matrizes de 
Referências com competências e habilidades, no primeiro caso, e competências, habilidades e descritores, no segundo.

Dessa forma, as escolas que trabalham com a proposta de ensinar os alunos a entender e solucionar os problemas a sua volta, além 
de formar estudantes mais preparados para lidar com os desafios da vida, estarão também preparando-os para ter um bom desempenho 
no ENEM.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) determina as aprendizagens essenciais para a formação do aluno por meio de competên-
cias e habilidades.4

CURRÍCULO: CONCEPÇÕES, ELABORAÇÃO, PRÁTICA, INTERDISCIPLINARIDADE, TRANSDISCIPLINARIDADE, TRANS-
VERSALIDADE. 

Os documentos, os textos, os planejamentos, os planos e as tarefas são, para Sacristán e Gómez (1998), as “fotos fixas” que reflete de 
maneira aproximada aquilo que deve ser o processo de ensino na interligação entre diversas etapas. Isso significa dizer que um currículo 
poderia ser analisado a partir dos documentos legais, ou dos programas e concepções que veicula um livro-texto, ou dos planos de tarefas 
que equipes de professores elaboram para ser executados em uma escola, ou ainda, a partir dos trabalhos acadêmicos realizados nas 
escolas seja, por exemplo, os exames, as avaliações.

A figura abaixo é uma síntese do que vem a ser “o currículo em processo”, segundo Sacristán e Gómez (1998, p.139). Analise-a con-
forme suas concepções de currículo, de planejamento, de plano e de avaliação confrontando com as idéias que se pode sugerir em torno 
dessa figura (Fig. 1).

Figura 1: O currículo como processo

Note, então, que os currículos escolares transcendem os guias curriculares. A partir disso vale refletir sobre as seguintes proposições.
1. O currículo não é um conjunto de objetivos, conteúdos, experiências de aprendizagem e avaliação.
2. O currículo escolar não lida apenas com o conhecimento escolar, mas com diferentes aspectos da cultura.
3. A seleção de conteúdos e procedimentos que comporão o currículo é um processo político.

4  Fonte: www.somospar.com.br
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